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453O Direito Urbanístico achado na rua





Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 29

O endireitamento da agenda urbana 
como efeito do poder conservador 
das ruas no golpe de 2016 

Rene José Keller
Suéllen Bezerra Alves Keller

1. Introdução

Protestos políticos regularmente anunciam tempos de mudança, antecipando os gritos de insur-
gência às possíveis conquistas futuras, em que a baliza da regulamentação jurídica é arrastada na direção 
de integrar as irresignações sociais que são transformadas em demandas institucionalizadas. Se, por 
um lado, como anuncia Bernard Edelman (2016), esse fenômeno representa a capacidade de o Estado 
absorver e neutralizar os processos de ebulição social, por outro, é o percurso exigido para imprimir 
conquistas dentro da materialidade da vida social vigente, que tem como bases consensuais o modo 
de produção capitalista e a democracia representativa.

Os anos de 2013-2016 foram marcados por amplos protestos em todo o território nacional, tendo 
como embate central em seu último momento a dualidade de versões acerca da queda de Dilma. 
De um lado, os manifestantes que defendiam a existência de um golpe de Estado e tinham como lema 
“não vai ter golpe” e, de outro, encontravam-se os setores sociais que queriam a deposição de Dilma, 
defendendo a legalidade e necessidade do impeachment.

Em 2016, os órgãos do Estado como o judiciário e o parlamento empreenderam o golpe, sem 
necessariamente participação direta de um grupo militar ou das forças armadas (BELLO; BERCOVICI; 
LIMA, 2018, p. 27). De forma aparente, foi a abertura de créditos suplementares, as chamadas “peda-
ladas fiscais”, a causa da destituição da presidenta que culminou no esgotamento do projeto de 
governabilidade vigente desde 2003. Contudo, lembrando que o real não se mostra em sua totalidade 
de forma imediata, como nos aponta Kosik (2011), compreendemos que o processo legal do qual a 
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presidenta foi alvo representa apenas a aparência do fenômeno, estando a sua essência localizada na 
confluência das crises as quais o governo de coalizão orientado pelo PT estava submetido.

Conforme o Dicionário de Política, um dos indicadores empíricos para identificação de um golpe de 
Estado é que ele pode ser acompanhado de mobilização política e/ou social (BOBBIO; MATTEUCCI; 
PASQUINO, 2002). As manifestações de Junho de 2013, que foram iniciadas a partir da mobilização 
organizada do Movimento Passe Livre em São Paulo contra o aumento das tarifas do transporte 
coletivo, desencadearam o surgimento de outras pautas que anunciavam, conforme Boulos (2016), 
o exaurimento do neodesenvolvimentismo.1 A ocupação das ruas em 2015-2016, que solicitava o 
impeachment da presidenta, confirmava a força capitaneada pelos grupos interessados na destituição 
infundada do governo.

O presente capítulo tem o propósito de investigar o poder das ruas na conformação do golpe de 
2016, elucidando como os protestos serviram à imposição das mudanças que se instalaram a partir da 
disseminação de discursos contrários ao Partido dos Trabalhadores (PT). As acusações de corrupção 
foram a base visceral para destituição da presidenta, articulada nas manifestações com a contribuição 
de partidos políticos, instituições do próprio Estado e organizações da sociedade civil. Além disso, o 
objetivo inclui analisar como o golpe perpetrado tende a modificar o percurso da Nova Agenda Urbana, 
no que toca à materialização do direito à cidade, dando ênfase às diretrizes do Habitat III (2016). 

Para a consecução dos fins do presente estudo, utilizamos o método dialético na fundamentação 
materialista, sendo esta a perspectiva teórico-metodológica que norteia os argumentos trabalhados. 
As fontes de pesquisa se restringem a bibliografias especializadas e notícias jornalísticas conjunturais 
(elevando o tom descritivo), com viés interdisciplinar, abarcando obras da economia política, socio-
logia, filosofia e ciência política.

2. A participação “popular” de Junho de 2013 ao golpe de 2016

As manifestações de Junho de 2013 só podem ser compreendidas quando as analisamos sob duas 
fases distintas, ainda que conectadas. N primeiro momento, o Movimento Passe Livre (MPL), movi-
mento social organizado, com sujeitos, pautas e opositores bem delimitados, mobilizou um levante 
contra o aumento das tarifas do transporte público. A pauta que emergia do MPL está conectada 
diretamente com a agenda urbana pelo transporte público e gratuito, atinente à mobilidade urbana. 
No segundo momento, tornaram-se, imprevisivelmente, eventos contra o governo, a corrupção, 

1 Não obstante ciente da polêmica que envolve a denominação do período Lula-Dilma (2003-2016(, adota-se o termo “neodesen-
volvimentismo”, seguindo os trajetos complementares dos autores que seguem. Boito Jr. (2018) aduz que neodesenvolvimentismo 
significa “o desenvolvimentismo da época do capitalismo neoliberal”, constituindo-se na proposta de retomada do “desenvolvimento” 
em países da América Latina, após o esgotamento do projeto neoliberal e a crise gerada pelo aumento do desemprego, da miséria 
e da concentração de renda (BOITO JUNIOR., 2018, p. 106). Na mesma esteira, Giovanni Alves (2014a, p. 136-139) entende que 
o neodesenvolvimentismo pode ser compreendido na qualidade de um modelo de desenvolvimento capitalista, comprometido em 
estabelecer um novo patamar de acumulação de capital, tendo o Estado o papel de redistribuir renda ao mesmo tempo em que amplia 
o mercado de consumo, garantindo suportes mínimos de existência à classe trabalhadora mais pobre.
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partidos políticos e seus representantes, de denúncia dos serviços públicos precários, de críticas à 
Copa do Mundo de 2014, entre outros.

Nesse segundo momento, situa-se a origem dos movimentos que culminaram no esgotamento do 
projeto neodesenvolvimentista que já se manifestava em uma convergência de crises, culminando no 
processo formal de impeachment da presidenta Dilma Rousseff  em 2016. A ascendência da partici-
pação de grupos conservadores que defendiam propostas como a redução da maioridade penal, com 
atos de agressão a militantes de partidos políticos (KREPP, 2013), disputou e readequou o sentido 
das lutas sociais em direção a uma programática incoerente e desalinhada com as demandas do MPL.

Essa conjuntura de ampla insatisfação popular pulverizada trouxe rebatimentos nas eleições de 
2014, quando Dilma foi reeleita no segundo turno para o cargo de presidenta com uma pequena dife-
rença de votos em relação a seu opositor Aécio Neves, o que levou o PSDB a solicitar uma auditoria 
no pleito eleitoral. Segundo o partido, foram recebidas pela coordenação da campanha 

um conjunto de várias questões [...] que haviam sido enviadas por milhares de eleitores, as 
quais envolviam desde descrição de vulnerabilidades e hipóteses de fraudes até denúncias 
documentadas sobre ocorrências indevidas. (PSDB, 2015).

Ao cabo, a auditoria não localizou fraude nas eleições de 2014, mas o resultado do pleito gerou 
grande divisão e criou “no imaginário da sociedade a figura do grande causador dos problemas nacio-
nais: a corrupção” (GOHN, 2017, p. 60).

A repulsa dos setores médios da sociedade ao governo do PT foi construída paulatinamente 
pela propaganda criada pela grande mídia, que expunha a corrupção – mesmo que abarcando outros 
partidos – como centrada no Partido dos Trabalhadores e em suas principais lideranças. Portanto, as 
manifestações que se seguiram às eleições carregavam consigo uma carga de ódio que não era dirigida 
à transformação social radical, sendo focalizada no defenestrar deste partido. 

A primeira manifestação contra Dilma Rousseff  ocorreu exatamente uma semana após a reeleição, 
em 1º de novembro de 2014, sendo notabilizada em São Paulo pelo pedido de intervenção militar, bem 
como pelo discurso do deputado Eduardo Bolsonaro, que estava armado na ocasião, o qual afirmou 
que se o seu pai fosse candidato à presidência ele teria “fuzilado” Dilma (URIBE; LIMA; LIMA, 2014). 

A segunda manifestação ocorreu no dia 15 de novembro, sendo organizada em conjunto pelo 
Movimento Brasil Livre (MBL) com o Vem Pra Rua (VPR) (CHEQUER; BUTTERFIELD, 2016, p. 
80), que eram os principais movimentos anti-PT. As tônicas eram as mesmas que mobilizaram o debate 
eleitoral, tendo como objetivo central a queda de Dilma e a prisão de Lula, diante das denúncias de 
corrupção. Como refere Jessé Souza (2016, p. 50), houve um processo de “fulanização” da corrupção, 
a partir de uma manipulação do discurso para blindar o seu núcleo relacional entre política e economia, 
a fim de reduzir a abrangência do fenômeno como se estivesse restrito a um único partido – o PT, 
por evidente – que teria tomado o Estado de assalto.

Os movimentos MBL e VPR cresceram a reboque das amplas manifestações de Junho de 2013, 
sendo ambos criados no ano de 2014. O Vem Pra Rua foi concebido por um empresário e um executivo, 
Rogerio Chequer e Colin Butterfield, que foram apresentados por um amigo em comum e partilharam 
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desde o primeiro encontro o desejo de que não seria possível aguentar o PT por mais quatro anos. 
O movimento desde o início se autoafirmava suprapartidário, podendo os integrantes assumirem 
posições político-partidária diversas, evidentemente mantendo o elo de não apoiar Dilma à reeleição, 
sinalizando voto para Aécio por uma questão de situação política (CHEQUER; BUTTERFIELD, 2016).

A efetividade das mobilizações antipetistas se mostrou em pesquisa realizada entre os dias 17 e 
18 de março de 2016, poucos dias após a grande manifestação do dia 13, que expôs que 68% dos 
eleitores defendiam o impeachment da presidenta Dilma (BURGARELLI, 2016). Não se pode retirar 
a legitimidade desses atos, entretanto, é preciso pontuar que o ódio tencionado não dizia respeito a 
demandas que tocam a existência ou situações de vida das Camadas mais pobres da população brasi-
leira, limitando-se a despejar a sua repulsa ao que representa, nesta visão, o Partido dos Trabalhadores 
e as suas principais lideranças.

O sucesso das manifestações pôde ser observado com o desfecho do processo de impeachment. 
Rememora-se aqui o dia 13 de março de 2016, em que o jornal O Estadão (2016) saúda o protesto a 
favor do impeachment de Dilma com a seguinte manchete: “Maior manifestação da história do País 
aumenta pressão por saída de Dilma”, acrescendo no subtítulo que teria caído por terra a versão do 
governo de que o país estaria dividido. No mesmo dia, o juiz Sergio Moro emitiu uma nota afirmando 
que estava tocado com as manifestações de apoio, clamando para que as autoridades dos demais 
poderes escutassem as vozes das ruas: “Não há futuro com a corrupção sistêmica que destrói nossa 
democracia, nosso bem-estar econômico e nossa dignidade como país” (MORO apud LÔBO, 2016).

A maior manifestação da história do Brasil tinha como pauta central tirar um partido do poder, 
não obstante tenha sido eleito seguindo os trâmites formais democráticos. Nesse ponto, parece ganhar 
fluência as palavras de Slavoj Žižek, ao examinar a debilidade do movimento “occupy”, dos Estados Unidos:

É nesse ponto crucial que encontramos a fraqueza fatal dos protestos: eles expressam uma 
fúria autêntica, incapaz de se transformar em um programa positivo mínimo de mudança 
sociopolítica. Eles expressam um espírito de revolta sem revolução. [...] Rejeitando a violên-
cia, eles reclamam uma “revolução ética”. [...] É fácil imaginar um fascista honesto concor-
dando plenamente com essas demandas: [...] E quem será o agente dessa revolução ética? Se 
toda classe política, direita e esquerda, é considerada corrupta e controlada pela cobiça do 
poder, o manifesto faz uma série de demandas dirigidas a... quem? (ŽIŽEK, 2012, p. 83).

Ao contrário do “occupy”, em que não sabiam ao certo quem seria o agente da revolução ética, 
aqui tivemos nosso herói togado, integrante do Poder Judiciário, o juiz Sergio Moro, que sintetizou o 
semblante de redentor da moralidade. Por isso, Maria da Glória Gohn (2017, p. 73-74) refere que o 
Judiciário se torna um novo sujeito político relevante. Resta ofuscada, nessa perspectiva que balizou 
os protestos, que a corrupção tem imbricação com a forma societária em que as relações entre Estado 
e economia são estruturadas, sendo insuficiente uma ação judiciária repressiva.2

2 Desditosamente, os rumos do impeachment pareceram seguir a definição casualmente ofertada por Ludwig von Mises, que mais 
parece caracterizar o modo de operação do golpe de 2016: “Se, num estado democrático, o governo não mais se conduz, segundo o 
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3. O redesenho neoliberal da Nova Agenda Urbana do 
direito à cidade (HABITAT III) pós-golpe de 2016

Não obstante haja previsão legal acerca do rol de direitos que integram o direito à cidade 
(Lei nº 10.257/2001), a sua efetivação dependerá da disponibilidade por parte do ente público, o qual 
representa determinada visão de mundo por meio do projeto político adotado (KELLER, 2018). 
A ascensão de Michel Temer, seguido por Jair Bolsonaro, representou o resgate de uma agenda política 
que se supunha estar entranhada nos períodos Collor e FHC, mesmo que se reconheça os elementos 
de neoliberalismo pontuais que os governos neodesenvolvimentistas mantiveram.

Na ordem neoliberal, a lógica imperialista de manutenção da hegemonia das classes dominantes 
foi disseminada a todos os países, especialmente àqueles subordinados aos de capitalismo central. 
No Brasil pós-golpe de 2016, o principal instrumento político para adoção dessa lógica foi a instalação 
de um governo local que, com a colaboração das elites e de organizações internacionais, legitimou a 
liberdade de atuação do mercado e restringiu a intervenção estatal.

As Nações Unidas promovem, a cada vinte anos, a conferência Habitat, tendo como mote a 
pactuação de uma Nova Agenda Urbana, estabelecendo diretrizes a serem perseguidas pelos países 
integrantes da Organização das Nações Unidas (ONU). A primeira conferência foi realizada em 
Vancouver, em 1976, denominada Habitat I, sendo a segunda em Istambul, em 1996. Em 2016, em 
meio ao contexto de golpe institucional, foi realizada a terceira, em Quito, devendo ser atentado ao 
fato de que o produto final de cada encontro denota o grau de compreensão sócio-histórica acerca 
do desenvolvimento urbano.

O documento intitulado Nova Agenda Urbana destaca o esforço de se consagrar o direito à cidade 
como integrante do rol dos direitos humanos: 

11. Compartilhamos uma visão de cidade para todos, referente à fruição e ao uso igualitários 
de cidades e assentamentos humanos, almejando promover inclusão e assegurar que todos 
os habitantes, das gerações presentes e futuras, sem discriminações de qualquer ordem, 
possam habitar e produzir cidades e assentamentos humanos justos, seguros, saudáveis, 
acessíveis, resilientes e sustentáveis para fomentar prosperidade e qualidade de vida para 
todos. Salientamos os esforços envidados por alguns governos nacionais e locais no sentido 
de consagrar esta visão, referida como direito à cidade, em suas legislações, declarações 
políticas e diplomas. (HABITAT III, 2016, p. 3).

Se compararmos oito pontos que externalizam a visão de cidade do documento Habitat III, a Nova 
Agenda Urbana, com os desígnios iniciais do governo neoconservador de Jair Bolsonaro, observamos 
as contradições e dificuldades na sua implementação. A Nova Agenda Urbana passa por um processo 
de endireitamento, à medida que não encontra respaldo no âmbito do projeto político pós-golpe de 

desejo da maioria da população, não é necessária uma guerra civil para colocar no governo, quem deseja governar segundo a maioria. 
Por meio de eleições e acordos parlamentares, processa-se a mudança de governo de modo suave e sem fricções, sem violência e sem 
derramamento de sangue” (MISES, 2010, p. 69).
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2016 e no resultante do pleito eleitoral de 2018. Segundo o documento Habitat III, alguns aspectos 
do ponto 13 e 14 colidem com os mandamentos do governo:

a)  Exercer função social, buscando concretização integral do direito à moradia: a resposta do 
então candidato Bolsonaro era tipificar como terroristas as ações desses chamados “marginais” 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e do Movimento dos Trabalha-
dores Sem Teto (MTST), devendo serem recebidos a “chumbo” (RIBEIRO, 2019).

b)  Promover a igualdade de gênero, entre homens e mulheres, eliminando discriminação, assédio, 
diferenciação de remuneração, igualdade na liderança: no início do governo de Michel Temer 
não havia nenhuma mulher no primeiro escalão, enquanto o de Bolsonaro possui duas (dos 22), 
afirmando no Dia da Mulher (08 de fevereiro de 2019), que os ministérios são equilibrados, 
tendo em vista que cada ministra vale por dez homens (MAZUI; NETTO, 2019). Isso sem 
contar o histórico de declaração acerca da desnecessidade de intervenção pela implementação 
material de paridade salarial.

c)  Eliminação da pobreza: a adoção do projeto político neoliberal não pressupõe o atendimento 
estatal aos pobres, pelo contrário, a reforma da previdência em curso pretende reduzir à metade 
do salário-mínimo o Benefício de Prestação Continuada (BPC), para idosos e pessoas com 
deficiência que são pobres, na acepção jurídica do termo.

d)  Uso sustentável da terra: o governo tem como base de sustentação a bancada ruralista, cujos 
interesses estão voltados às grandes corporações do agronegócio, mitigando o papel da eco-
nomia familiar.

Essas são apenas algumas das facetas da Nova Agenda Urbana que não guarda respaldo no governo 
atual, sendo que a sua aplicabilidade ainda resta esmorecida pelo fato de tratar de uma soft-law, sem 
obrigatoriedade legal de vinculação. É preciso que haja um correspondente interesse político para que 
a Nova Agenda Urbana seja implementada no plano jurídico interno, o que se mostra extremamente 
improvável pós-golpe de 2016. 

Como destaca Betânia Alfonsin (2006, p. 282-283), a produção da cidade é gravada por uma 
desigualdade congênita. De um lado, temos proprietários e empreendedores privados, que formam 
o mercado imobiliário, cujo acesso é adstrito a pessoas que tenham potencial aquisitivo e, de outro, 
situam-se os pobres que buscam atender o direito à moradia seguindo a lógica da necessidade, incre-
mentando um mercado considerado irregular, com regras próprias e informalidade. A agudização da 
pobreza como reflexo das políticas neoliberais repercutirá no incremento da lógica da necessidade. 

Uma das medidas que demonstrou um endireitamento da agenda urbana pós-golpe foi a edição da 
Medida Provisória nº 759/2016, convertida na Lei nº 13.465/2017, em que houve severa reformulação 
na questão da reforma agrária e regularização fundiária urbana. A Terra de Direitos (2017) e outras 
organizações de direitos humanos denunciaram o retrocesso que a indigitada legislação trouxe para 
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o cenário legislativo brasileiro no tocante às questões fundiárias urbana e rural, tendo em vista que 
flexibilizou a regularização de loteamento para condomínios fechados de alto padrão. 

A legislação anui com a privatização massiva do patrimônio da União, visto que a venda dos imóveis 
desta deixa de depender de critérios legais para que se atente ao interesse público e social para romper 
o domínio público. Isso faz com que a alienação de bens imóveis da União sejam efetivados por mero 
ato discricionário do Poder Executivo. Em linha paralela, possibilita a regularização de condomínios 
de alto padrão, loteamentos fechados em áreas federais, sem a devida contrapartida ambiental. Há uma 
prática notória de entrega do patrimônio público ao mercado imobiliário e grandes empreendedores, 
sob a chancela do Estado. 

No âmbito do direito à cidade, o retorno ao neoliberalismo reforçou, através do preceito da indi-
vidualização, a responsabilização da população pelo suprimento de suas necessidades básicas. Estas, 
que ainda não haviam sido amplamente convertidas em direitos sociais no neodesenvolvimentismo, 
foram respondidas majoritariamente pela via do mercado. Acompanhado disso, mantém-se a mesma 
lógica operativa da “cidade mercadoria” (VAINER, 2010), em que há o comprometimento direto com 
o interesse privado em detrimento do que deveria ser considerado interesse público. 

4. Conclusão

A análise dos protestos que ocuparam as ruas do Brasil contra a “corrupção”, em uma vigorosa 
reprodução ideológica antipetista, é fundamental para compreender o golpe de 2016, ao instante que 
foi impulsionado por uma elite que se utilizou das manifestações populares para fazer valer os seus 
interesses. As forças que se criaram durante junho de 2013, se fortaleceram na campanha eleitoral de 
2014 e se consolidaram nas ruas em 2015 e 2016, conseguiram articular o golpe que derrubou a presi-
denta, com o apoio de partidos políticos, setores do próprio Estado e organizações da sociedade civil.

Ainda que não houvesse fundamento jurídico, a saída de Dilma se fazia necessária para as elites 
econômicas, sendo forjados os motivos pelos quais a grande massa da população passou a apoiá-la. 
A ideologia da crise econômica e da corrupção, bem como a desarticulação política do PT, careciam 
de legitimação popular para arquitetura do golpe, o que foi alcançado através da disseminação de 
manifestações pelo impeachment. Houve, com isso, o resgate do neoliberalismo como modelo polí-
tico, representando um modo diverso de apropriação do direito à cidade, cujos direitos passarão por 
processo de mercantilização acentuado. Examinando alguns preceitos da Nova Agenda Urbana, é 
evidente que não são passíveis de serem implementados pós-golpe de 2016, cujo projeto político 
representou o retorno do neoliberalismo.

Uma das passagens mais notórias do jovem Marx (2005, p. 151) diz respeito ao fato de que a 
teoria se converte em força material quando se apossa das massas. Em 2015-2016, a teoria prevalente 
foi a que associou a corrupção ao PT, tornando os movimentos contrários como meramente de 
resistência, ao passo que a força material estava ao lado dos que propugnavam a derrocada do PT. 
Tais fatos repercutiram diretamente no remodelar da agenda urbana, ao passo que deu azo ao retorno 
do neoliberalismo no plano político e econômico.
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